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RESUMO
Contexto: A exposição ocupacional a poluentes pode ser reconstruída por meio dos registros dos serviços 
de medicina ocupacional de empresas, mesmo que estas tenham sido desativadas . Este é o caso dos pron-
tuários dos ex-trabalhadores da metalurgia de chumbo em Santo Amaro da Purificação, BA, Brasil, onde 
foram registradas medições pontuais de monitoramento, por 18 anos, dos parâmetros de exposição (Pb-s) 
e de efeito (ALA-u) . objetivos: Considerando que uma medição pontual não reflete adequadamente a 
exposição ao longo do tempo, especialmente quando esta foi interrompida, procurou-se avaliar se a média 
no período estudado não seria um bioindicador mais consistente desse histórico . métodos: Trata-se de 
um estudo descritivo de coorte de 92 ex-trabalhadores de metalurgia de chumbo . Obteve-se, nos pron-
tuários, os valores pontuais de monitoramento, dos biomarcadores Pb-s e ALA-u, para cada trabalhador, ao 
longo do período de exposição (1975 a 1993). Estimou-se, para fins de comparação, a média dos parâme-
tros individuais e do grupo ao longo do período, bem como o valor médio, para o grupo, observado no 
momento da interrupção da atividade (1993) . resultados: A média de idade no ano da demissão foi de 47 
anos e o tempo médio de exposição presumível foi de 11,5 anos. A maioria (73%) trabalhou na produção. 
Enquanto as médias de Pb-s e ALA-u, no momento da interrupção da atividade, foram de 43,3 ug/dL e 
de 5,4 mg/gr creat, as médias para o período de 1975 a 1993 foram, respectivamente, de 53,1 ug/dL e de  
8 mg/gr creat; valores esses não só mais elevados, mas também com maior correlação (r) entre o  
parâmetro de exposição e o de efeito . Conclusão: Conclui-se que, na falta de biomarcadores de ex-
posição crônica, a média dos parâmetros no período pode ser considerada melhor indicador, operacio-
nalmente simples, pela facilidade de cálculo e pela disponibilidade de dados em registro de prontuários . 

Palavras-chave: Biomarcadores, biomonitoramento, chumbo, Pb-s, ALA-u, histórico de exposição,  
indicadores de exposição .
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INTRODUÇÃO
A abordagem científica da avaliação de danos à 
saúde decorrentes da exposição de trabalhadores a 
fatores de risco nos locais de trabalho é um pro-
cesso em construção no Brasil. Ela ganhou maior 
impulso nas últimas décadas do século XX e teve 
como um dos elementos propulsores a legislação1, 
que tornou obrigatórios nas empresas os serviços 
de segurança e medicina do trabalho. No caso da 
exposição ocupacional ao chumbo, apesar do vasto 
conhecimento até então existente, foi nesse período 
que começaram a surgir nos países industrializados 
estudos sobre grandes casuísticas dos efeitos tóxicos 
desse metal, principalmente na forma chamada sub-
clínica, que envolve os órgãos-alvo como o sistema 
nervoso central e periférico2.

Também naquela época, mesmo nos países que 
possuíam grandes contingentes de trabalhadores ex-
postos ao chumbo, em virtude do intenso processo 
de industrialização, o monitoramento biológico era 
na maioria das vezes fundamentado nos indicado-
res de efeito, como o ácido delta-aminolevulínico 
urinário (ALA-u) ou as coproporfirinas urinárias. 
Como indicador de exposição, a plumbemia come-

Background: Medical records are good sources of occupational exposure history, even when plants have 
been closed down . This was the case of former workers from a lead processing plant, located in the district 
of Santo Amaro da Purificação, BA, Brazil, which was closed down in 1993 . The records comprised a follow 
up period of 18 years containing the exposure parameter Pb-s and the effect one ALA-u . objectives: As 
lead exposure occurs over time it can be argued that cross-sectional measures are not the best ones to 
evaluate exposure, particularly when it has been interrupted . The aim of this study was to evaluate if the 
mean of the measured parameters were, therefore, better indicators of exposure history . methods: This 
descriptive study was based upon a cohort of 92 former workers from a lead processing plant . Considering 
the biomarkers monitored values of Pb-s and ALA-u, available on the medical records, the mean of those 
parameters was estimated, at individual and group level, for the exposure period and for the moment that 
it has ceased . results: The mean workers age at dismissal was 47 years old, the mean working period at 
the plant was 11,5 years, and 73% of them worked with lead processing, hence being direct exposed. The 
mean Pb-s and ALA-u at time of dismissal were 43,3 ug/dl and 5,4 mg/gr creatinine, and along the period 
of exposure were respectively 53,1 ug/dl e 8 mg/gr creatinine, not only greater, but also with a better 
correlation (r) between the exposure parameter and the effect one . Discussion: Hence, in the absence 
of specific chronic exposure indicators, the mean of the Pb-s and ALA-u parameters monitored over time 
can be considered a better indicator of exposure history, which can be easily estimated and obtained . 

Keywords: Biomarkers, biologic monitoring, lead, BPb, ALA-u, exposure history, exposure indicators .

çava a se consolidar como importante biomarcador, 
mas ainda medida por métodos laboratoriais traba-
lhosos, como era o caso da ditizona, o que limitava 
o seu uso em larga escala.

Em 1978, por exemplo, em uma das maiores me-
talurgias primárias de chumbo da Europa, localiza-
da no norte da França, o monitoramento biológico 
não utilizava a dosagem de chumbo no sangue, e 
sim uma fórmula (degré du saturnisme) que incluía 
dois indicadores de efeito: a hemoglobina (tardio) e 
o ALA-u3. Além disso, a legislação de diversos países 
adotava como limite de tolerância biológica (LTB) 
– ou índice biológico máximo permitido (IBMP) – 
para a exposição ocupacional valores na época tidos 
como seguros (80 ug/dL ou 70 ug/dL). Este último 
valor foi utilizado no Brasil com as primeiras nor-
mas do Ministério do Trabalho1; a partir de 1980 
ele foi reduzido para 60 ug/dL e mantido até a pre-
sente data, mesmo existindo evidências científicas 
da ocorrência de danos neurofisiológicos e neuro-
comportamentais em grupos de trabalhadores cuja 
plumbemia nunca tenha ultrapassado o limite de  
50 ug/dL que passou a ser adotado na Europa4. 
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Embora o grande contingente da população ex-
posta ao chumbo inorgânico sempre estivesse nas 
regiões de maior adensamento industrial, princi-
palmente do parque automobilístico nacional, o 
município de Santo Amaro da Purificação, BA, tem 
lugar de destaque nesse contexto, por ter abrigado 
durante cerca de 33 anos a maior metalurgia primá-
ria de chumbo do Brasil, que processava minério de 
chumbo vindo principalmente de Boquira, BA.

Foi nesse cenário que teve início, em 1975, na 
referida indústria – que já funcionava desde 1960, 
logo, cerca de 15 anos depois – a montagem do pri-
meiro programa de monitoramento biológico da 
exposição ocupacional ao chumbo. Esse programa 
representava naquele contexto importante compo-
nente da vigilância à exposição ao chumbo, antece-
dendo-se, até mesmo, à primeira norma brasileira 
sobre o problema (Portaria nº 3.214, do Ministério 
do Trabalho e Emprego, de 8 de junho de 1978)1. 

A fábrica encerrou suas atividades em setembro 
de 1993, momento em que todos os empregados 
foram submetidos a exames médicos ocupacionais, 
entre eles dosagens de chumbo no sangue (Pb-s) e 
de ALA-u. 

MATERIAL E MÉTODOS
Entre o final do ano de 1999 e o início do ano de 
2000, um grupo de 42 ex-empregados da antiga 
metalurgia, por causa de demanda judicial, foram 
periciados. O presente estudo foi baseado na revisão 
dos prontuários médicos desses trabalhadores e de 
outros 50 ex-empregados, igualmente demitidos em 
1993, e teve como objetivo avaliar os biomarcado-
res Pb-s e ALA-u em duas situações temporais: um 
estudo pontual no ano da demissão dos empregados 
(1993) e um estudo de segmento referente ao perío-
do entre o início do programa de monitoramento 
referido e o seu encerramento (1975-1993). Dessa 
forma, foi possível construir a coorte retrospectiva 
(1975 a 1993) e o corte transversal (1993) para um 
total de 92 ex-empregados. 

Por meio dos dados disponíveis nos prontuários foi 
possível identificar: a idade e o tempo de trabalho em 
anos de cada empregado no momento da demissão; o 
setor de trabalho na fábrica; a concentração de Pb-s e 
do ALA-u, no momento da demissão e bianualmen-

te, no período de 1975 a 1993. Os sinais e sintomas 
clínicos descritos nos prontuários não foram incluí-
dos neste estudo descritivo cujo objetivo foi avaliar 
os parâmetros de biomonitoramento. 

Foram calculadas as médias dos valores do Pb-s e 
do ALA-u, no período de 18 anos, para cada traba-
lhador e para o grupo, bem como a média para os 
mesmos biomarcadores no momento da demissão. 
A média do grupo no período foi comparada com a 
média do grupo no ato da demissão, assim como os 
valores no ato da demissão foram comparados com 
a média individual no período. Os valores médios 
dos biomarcadores foram agrupados em três níveis – 
baixo, médio e alto – e tiveram como ponto de corte 
os valores de referência (VR) e os índices biológicos 
máximos permitidos (IBMP) vigentes na atual legis-
lação brasileira (considerados como alta exposição) e 
os recomendados pela OMS (considerados de média 
exposição). Os valores também foram agrupados de 
acordo com o setor de trabalho na metalurgia (ex-
posição presumível alta, média e baixa). Finalmente, 
foi calculado o coeficiente de correlação (r) entre o 
indicador de exposição (Pb-s) e o de efeito (ALA-u), 
para o período (1975-1993) e para o corte transver-
sal em 1993, tanto para as médias pontuais quanto 
para as médias no período. 

 RESULTADOS
Observa-se, ao se analisar a estrutura etária do gru-
po que compôs esta série, que no ato da demissão 
todos os trabalhadores tinham mais de 30 anos e a 
maioria do grupo (89%) tinha menos de 55 anos. 
Logo, a média de idade do grupo era de 47 anos 
(Tabela 1). Quanto ao tempo trabalhado na fábrica, 
verifica-se (Tabela 2) que a maioria (56%) traba-
lhou mais de dez anos (tempo médio de 11,5 anos); 
73% dos trabalhadores que compõem essa coorte 
estudada trabalhavam na produção (Tabela 3), a 
qual compreende as áreas da fábrica onde a expo-
sição ocupacional ao chumbo e a outros metais era 
mais intensa. Outros 22% trabalhavam na manu-
tenção, na qual, pressupõe-se, a exposição era de 
média intensidade, e os 5% restantes trabalhavam 
em serviços gerais, com baixa exposição. Por meio 
dos prontuários foi possível identificar que 50% dos 
empregados tinham o hábito de fumar (Tabela 4), 
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Quando se observa a proporção de empregados 
que no momento da demissão tinham ultrapassado 
o IBMP – que no Brasil para o Pb-s é de 60 ug/dL –, 
constata-se (Tabela 5) que no ano da demissão ape-
nas 18,5% (índice alto) dos trabalhadores estavam 
nessa situação, enquanto, ao se considerar o histó-
rico de exposição expresso pela média no período 
(1975-1993), a proporção dos trabalhadores nessa 
situação eleva-se para 31,4%. No entanto, quando 
se leva em conta não o que estabelece a norma legal 
brasileira, mas o LTB para exposição ocupacional re-
comendado pela OMS (40 ug/dL de Pb-s), observa-
se na mesma tabela que, enquanto no momento da 
demissão 44,6% dos trabalhadores estavam abaixo 
desse limite (baixo), ao se considerar a média no 
período (1975-1993), a proporção dos trabalhado-
res com histórico baixo de exposição se reduz para 
17,3%. Também se observou diferença nos valores 
de exposição de média intensidade (entre 40 ug/dL e 
60 ug/dL). Neste último caso a proporção de traba-
lhadores expostos a esse nível, compreendido entre 
o LTB brasileiro e o da OMS, no ato da demissão 
foi de 36,9% e a proporção daqueles que estiveram 
entre esses limites durante seu histórico de exposição 
foi de 51,3%. Se o limite proposto pela OMS for 
considerado como o mais seguro para a prevenção 
de danos, observa-se que no momento da interrup-
ção da exposição (1993) 55,4% dos trabalhadores 
ultrapassaram esse referencial, enquanto a propor-
ção daqueles que tinham ultrapassado esse limite de 
segurança, durante seu histórico de exposição (mé-
dia), eleva-se para 82,7%. Note-se que a média dos 

tabela 1. Distribuição, por faixa etária, dos 92 ex-empregados da 
metalurgia de chumbo (1993)

Faixa etária (anos completos) número % X

30-45 38 41,4 –

46-55 44 47,8 –

56-60 5 5,4 –

Mais de 61 5 5,4 –

Total 92 100 47

tabela 2. Distribuição do tempo (em anos) de trabalho na  
metalurgia (1993)

Períodos em anos número % X

1 a 5 22 23,9 –

6 a 10 18 19,6 –

11 a 20 48 52,2 –

21 ou mais 4 4,3 –

Total 92 100 11,5

tabela 3. Distribuição do grupo por setores de trabalho na  
metalurgia (1975 a 1993)

setores número %

1. Serviços gerais 5 5,4

2. Manutenção 20 21,7

3. Sinterização 15 16,4

4. Carga do forno 13 14,1

5. Forno e refinaria 39 42,4

Total 92 100

tabela 4. Distribuição, relativamente ao hábito de fumar, de  
ex-empregados da metalurgia (1975 a 1993)

Hábito de fumar número %

Sim 46 50,0

Não 44 47,8

Sem informação 2 2,2

Total 92 100

embora não tenha sido possível identificar a inten-
sidade dessa exposição (por exemplo, número de 
cigarros por dia) ou até mesmo a exposição a me-
tais pesados não relacionada com a exposição ocu-
pacional propriamente dita tal como a exposição ao 
chumbo fora do ambiente fabril.

tabela 5. Distribuição do número de trabalhadores de acordo com 
o nível de concentração de chumbo no sangue (Pb-s) na ocasião da 
demissão e durante o período de exposição (1993 e 1975-1993)

níveis de concentração  
de Pb-s (ug/dl) 

n  
1993

% média no período 
1975-1993

%

1. ≤ 40 (baixo)i 41 44,6 16 17,3

2. 40 a 60 (médio) 34 36,9 47 51,3

3. > 60 (alto)ii 17 18,5 29 31,4

Total 92 100 92 100

X 43 53

DP 17,5 13,7
i IBMP Brasil; ii IBMP OMS.
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valores do grupo para o Pb-s no momento de encer-
ramento da exposição foi de 43,3 ug/dL, enquanto 
durante o período de exposição foi de 53,1 ug/dL.

O mesmo se aplica em relação ao indicador de 
efeito ALA-u (Tabela 6). Somente 11% dos empre-
gados apresentavam valores acima do LTB vigente 
no Brasil, que é de 10 mg/g de creatinina na urina, 
no ano da demissão; quando se considera o valor 
médio ao longo do período de ocupação (1975-
1993), essa proporção chega a ser de 23,6%. Isso 
significa que o dobro de trabalhadores teve indica-
dor positivo de efeito ao longo de sua história ocu-
pacional, se comparado com valor obtido no mo-
mento de interrupção da exposição. A média dos 
valores do grupo para o ALA-u foi de 5,5 mg/g creat 
em 1993, e durante o período 1975-1993 foi de 7,8 
mg/g creat. Neste caso, embora o valor da média no 
período seja maior, ambos os valores estão abaixo 
do limite brasileiro, o que era de se esperar já que 
89% e 76% dos trabalhadores estavam com limites 
“normais”, respectivamente, no ano da demissão e 
ao longo de sua história ocupacional.

os valores no setor de média exposição (manuten-
ção), a saber: 34 ug/dL e 4,7 mg/g creat (Tabela 7). 
Já nas áreas de produção (sinterização, carga do 
forno e refinaria), em que esses valores foram bem 
maiores, o indicador de exposição ultrapassou o li-
mite da OMS em todas essas áreas de alta exposi-
ção (entretanto abaixo do limite brasileiro), embora 
nessas áreas o indicador de efeito tenha ficado, na 
média, abaixo do limite de tolerância. Além disso, o 
coeficiente de correlação (r entre o Pb-s – indicador 
de exposição  – e o ALA-u – indicador de efeito) foi 
de 0,40 em 1993 e de 0,63 no período 1975-1993, 
reforçando o argumento de que a média no período 
de exposição é melhor indicador do que a média no 
momento da interrupção da exposição.

DISCUSSÃO E CONCLUSÃO
O estudo analisou os prontuários de um grupo de 
trabalhadores do sexo masculino, com média de 
47 anos de idade e de 11,5 anos de trabalho, ou 
seja, trata-se de uma série de ex-empregados – 73% 
deles trabalhavam em setores considerados de alta 
exposição – com tempo de exposição longo no am-
biente de uma metalurgia de chumbo. Isso é par-
ticularmente importante no processo industrial de 
fundição de minérios de chumbo, no qual têm sido 
registradas as maiores casuísticas de intoxicação de 
natureza ocupacional por esse metal, como é o caso 
da metalurgia de Santo Amaro da Purificação, BA.

Quando se analisa a exposição ocupacional no 
interior de uma indústria, observam-se variações 
importantes ao longo do processo produtivo. Com 
relação a isso, merecem destaque os espaços físi-
cos, caracterizados pelos setores, áreas ou departa-

tabela 6. Distribuição do número de trabalhadores de acordo com 
o nível de concentração de ácido delta-aminolevulínico na urina 
(ALA-u) no momento da demissão e com os valores médios durante o 
período de exposição (1993 e 1975-1993)

níveis de concentração 
do AlA-u em mg/g creat

n  
1993

média no período 
1975-1993

no % no %

1. ≤ 4,50 45 48,1 25 28,1

2. ≥ 4,50 – 10 37 40,9 46 48,3

3. > 10,0 10 11 21 23,6

Total 92 100 92 100

X 5,5 7,8

DP 3,98 7,64

tabela 7. Distribuição das médias no período (1975-1993) dos 
biomarcadores (Pb-s e ALA-u), segundo os setores da metalurgia 

setores Pb-s AlA-u

X dP X dP

1. Serviços gerais 23,4 9,8 3,4 2,3

2. Manutenção 34 18,7 4,7 2,6

3. Sinterização 50,9 16,2 6,5 4,4

4. Carga do forno 45,9 18,5 7,8 6,7

5. Forno e refinaria 46,8 14,4 5 3

Tendo em conta que o valor médio expressa me-
lhor a exposição a qual os trabalhadores estiveram 
submetidos, a análise dessas médias, de acordo com 
os setores da então metalurgia, demonstra que no 
setor de baixa exposição (serviços gerais) a plumbe-
mia foi de 23,4 ug/dL e o ALA-u foi de 3,4 mg/g 
creat (ambos os parâmetros abaixo dos limites de 
tolerância). Também ficaram abaixo desses limites 
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mentos, como no caso em estudo, com perfil de 
exposição diferente do descrito5, em duas plantas 
industriais que processavam sucatas de baterias, na 
década de 1970, no Estado de New Jersey, Estados 
Unidos, cujos níveis de exposição ocupacional ao 
chumbo foram muito próximos dos registrados nes-
ta metalurgia na mesma época (1970-1980). A di-
ferença está no fato de que no reprocessamento de 
baterias o único metal poluente é o chumbo e no 
processamento mineral ocorre exposição múltipla, 
cuja composição depende da natureza da matéria-
prima (minério). Já um estudo6 cuja faixa etária foi 
muito próxima da do grupo estudado neste trabalho 
encontrou níveis médios de plumbemia bem mais 
elevados (67,4 ug/dL), quando comparados com os 
valores médios do presente estudo de 43,30 ug/dL 
e 53,10 ug/dL (respectivamente a média no encer-
ramento da exposição e a do período de exposição), 
significando diferença na exposição ocupacional.

Em relação ao tempo de exposição – variável de 
extrema importância –, o presente estudo eviden-
ciou exposição prolongada capaz de explicar as 
diferenças encontradas entre a média pontual e a 
do período. Sabe-se que a intensidade e o tempo 
de exposição aumentam o risco de ocorrerem efei-
tos adversos sobre a saúde dos trabalhadores; esses 
efeitos são influenciados pela idade, que pode ser 
considerada fator de confundimento7. Outro fator, 
muitas vezes considerado como de confundimento, 
é o hábito de fumar, por ser importante fator de 
risco, do ponto de vista epidemiológico, para di-
versas patologias. No presente estudo observou-se, 
a partir do registro nos prontuários, que metade da 
série estudada tinha esse hábito, o que, no cenário 
da exposição ocupacional por metais pesados, assu-
me papel muito peculiar. O hábito de fumar, neste 
caso, significa fator de intensificação da exposição, 
por uma peculiaridade muito especial, qual seja a 
transformação de material particulado que se de-
posita no cigarro em fumos metálicos, aumentan-
do a quantidade de chumbo que penetra no meio 
biológico de cada trabalhador. No entanto, isso só 
ocorre relativamente àqueles que fumam no local 
de trabalho; isso independentemente dos poluentes 
inerentes ao cigarro propriamente dito, como quan-
do se trata, por exemplo, da exposição ao chumbo e 

ao cádmio (multiexposição observada na metalurgia 
de Santo Amaro da Purificação, BA).

Naquela metalurgia de chumbo, o processo de 
fundição do minério era, por natureza, extrema-
mente poluente, gerando concentrações ambien-
tais de material particulado em suspensão bastante 
elevadas, devendo-se destacar, além de chumbo, a 
presença de outros metais como arsênio, cádmio, 
antimônio, zinco, entre outros, os quais fazem parte 
da composição do minério que estava sendo proces-
sado, como já foi sinalizado. Do ponto de vista toxi-
cológico, sabe-se que a fração respirável do material 
em suspensão no ar atmosférico é a que realmente 
tem importância na gênese do dano para a saúde 
dos trabalhadores, embora as implicações da mul-
tiexposição não tenham sido objeto deste trabalho. 
Os parâmetros utilizados foram para aferir a exposi-
ção ao chumbo (apenas um dos elementos).

Na série estudada foram observados sempre valores 
médios elevados, como os verificados por Spinola8 
em 1980 e 1982, que foram de 61,8 e 65,3 ug/dL, 
respectivamente, e se reduziram para 43,30 ug/dL 
em 1993, quando já estava em curso o processo de 
desativação da empresa, com menor produção de 
chumbo metálico, logo, menor exposição ocupacio-
nal a esse xenobiótico.

O intuito deste estudo foi melhor compreender e 
demonstrar a diferença que existe entre as mensu-
rações de biomarcadores feitas em um determinado 
momento e a análise de séries históricas dessas me-
didas. Ficou evidenciado que as médias da coorte re-
trospectiva foram bem mais elevadas do que aquelas 
observadas no momento da demissão. Houve clara 
diferença, na média do período, tanto para o Pb-s 
como para o ALA-u, que foram bem maiores do que 
a média no momento da interrupção das atividades. 
Se a média no período fosse utilizada como parâme-
tro de avaliação da exposição ocupacional, um per-
centual maior de ex-empregados estaria enquadrado 
como tendo tido exposição excessiva, logo com di-
reito de ter Comunicação de Acidente de Trabalho 
(CAT) – NR-7 –, se comparado com o encontrado 
no exame demissional. 

Além disso, no caso da exposição ocupacional ao 
chumbo, pelas características bioacumulativas desse 
metal, ou seja, que podem gerar efeitos tardios como 
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alterações neurofisiológicas e neurocomportamen-
tais (muitas vezes subclínicos), torna-se necessário 
construir indicadores capazes de melhor refletir as 
doses de bioacumulação do chumbo e seus efeitos 
tóxicos9,10. Neste estudo buscou-se, portanto, a al-
ternativa de analisar não as concentrações sanguí-
neas de chumbo, mensuradas em um determinado 
momento (como tem sido feito em inúmeros es-
tudos de corte transversal), mas, sim, valor médio 
para o período de exposição. 

Também a partir da década de 1990 é possível 
encontrar na literatura trabalhos9,10 em que os au-
tores afirmam que, para se avaliar efeitos de longo 
prazo como as alterações neurocomportamentais, 
neurofisiológicas e clínicas, há a necessidade de se 
construir indicador capaz de refletir melhor a dose 
acumulada, tais como: a exposição calculada a par-
tir das concentrações ambientais e a duração da ex-
posição ou a quantidade de chumbo acumulada em 
tecidos como o ósseo, utilizando-se a mensuração 
por meio do raio X de fluorescência ou, indireta-
mente, por intermédio dos testes de mobilização do 
metal bioacumulado, utilizando-se a quelação. Por 
fim, esses autores concluíram que o mais factível 
seria utilizar as plumbemias de cada empregado, 
considerando-se a duração da exposição de cada 
um e calculando-se a média ponderada pelo fator 
tempo. Certamente, o que levou esses autores9,10 a 
buscarem uma abordagem capaz de melhor refletir 
o processo da bioacumulação foi também a observa-
ção, na literatura, das divergências existentes entre 
concentrações de chumbo no sangue e alterações 
neurofisiológicas4,7,8,11.

As concentrações pontuais de chumbo no sangue, 
sabidamente um indicador de exposição recente12, 
criam limitação importante quando se busca cor-
relacionar esse dado com parâmetros cuja alteração 
decorre da ação contínua de um xenobiótico, em 
que o fator tempo desempenha papel fundamental, 
como visto anteriormente.

Este trabalho demonstra que os dados disponíveis 
em prontuários de monitoramento ocupacional po-
dem trazer importante contribuição para avaliação 

mais consistente do histórico de exposição de coorte 
de trabalhadores, mesmo quando não contenham 
parâmetros específicos para exposição crônica a po-
luentes, sendo de utilidade para substituir a avalia-
ção pericial pontual ou para subsidiar a avaliação 
clínica de possíveis efeitos da exposição pregressa. 
Isso é particularmente verdadeiro quando não for 
possível ou não for pertinente realizar (como men-
cionado anteriormente) um estudo específico para 
tal fim, por exemplo, o raio X de fluorescência óssea 
ou a avaliação da presença de chumbo no esmalte 
dentário (ambos indicadores de exposição crônica). 

Assim, a análise de dados de monitoramento ocu-
pacional em prontuários (fonte amplamente dispo-
nível a partir da Portaria nº 3.214, do Ministério 
do Trabalho e Emprego, de 8 de junho de 1978, e 
pouco utilizada) permite, quando se busca correla-
cionar indicadores biológicos de exposição com os 
de efeito, construir indicadores que melhor reflitam 
a história ocupacional de exposição (com o conse-
quente risco de dano à saúde), permitindo avalia-
ções mais consistentes, com aplicação também no 
campo do direito do trabalhador.
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